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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 195/2016

Regulamento da Comissão Permanente

A Comissão Permanente da Assembleia da República 
resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
aprovar o seu Regulamento.

Regulamento da Comissão Permanente

Artigo 1.º
Funcionamento

A Comissão Permanente reúne, nos termos do artigo 39.º 
do Regimento, para o exercício das competências previstas 
no n.º 3 do artigo 179.º da Constituição e no artigo 41.º 
do Regimento.

Artigo 2.º
Composição

1 — A Comissão Permanente é presidida pelo Presi-
dente da Assembleia e composta pelos Vice -Presidentes e 
por Deputados indicados por todos os partidos, de acordo 
com a respetiva representatividade na Assembleia.

2 — O número de Deputados da Comissão Permanente 
e a sua distribuição pelos partidos constam de resolução, 
aprovada no início da legislatura.

Artigo 3.º
Mesa

1 — A Mesa da Comissão Permanente é composta pelo 
Presidente da Assembleia e por dois Secretários designados 
pela Comissão Permanente, de entre os seus membros, sob 
proposta de cada um dos dois grupos parlamentares com 
maior representatividade.

2 — O Presidente da Assembleia é substituído nas suas 
faltas e impedimentos por um dos Vice -Presidentes.

3 — Os Secretários são substituídos nas suas faltas e 
impedimentos pelos Deputados que o Presidente da As-
sembleia designar.

Artigo 4.º
Competência do Presidente da Assembleia

Compete ao Presidente:

a) Convocar as reuniões, fixar a ordem do dia e dirigir 
os trabalhos da Comissão Permanente;

b) Julgar as justificações das faltas apresentadas pelos 
membros da Comissão Permanente, podendo delegar esta 
competência nos Vice -Presidentes.

Artigo 5.º
Competência dos Secretários

Compete aos Secretários:

a) Proceder à conferência das presenças e à verificação 
do quórum;

b) Organizar as inscrições para uso da palavra;

c) Assegurar o expediente e assinar, por delegação do 
Presidente, a correspondência expedida pela Comissão 
Permanente;

d) Servir de escrutinadores.

Artigo 6.º
Reuniões

1 — Salvo deliberação em contrário, a Comissão Perma-
nente tem reunião ordinária no início do mês de setembro, 
em dia e hora a fixar pela Conferência de Líderes.

2 — A Comissão Permanente pode reunir extraordina-
riamente por convocação do Presidente da Assembleia, 
por sua iniciativa ou a requerimento de qualquer grupo 
parlamentar, devendo neste caso ser ouvida a Conferência 
de Líderes.

Artigo 7.º
Convocação de reuniões

1 — Salvo agendamento na reunião anterior, a convo-
cação das reuniões é feita por escrito, através dos serviços 
competentes, com a antecedência mínima de 24 horas, 
devendo incluir a ordem de trabalhos.

2 — A convocatória para a reunião é enviada aos mem-
bros efetivos.

Artigo 8.º
Ordem de trabalhos

Aberta a reunião, a Mesa procede à leitura do expe-
diente, seguindo -se as declarações políticas e a discussão 
e votação de matérias da competência da Comissão Per-
manente.

Artigo 9.º
Uso da palavra

O uso da palavra pelos Deputados ou pelos membros 
do Governo exerce -se de acordo com as grelhas de tempo 
fixadas na Conferência de Líderes.

Artigo 10.º
Publicação no Diário da Assembleia da República

1 — O relato fiel e completo do que ocorrer nas reuniões 
da Comissão Permanente é publicado na 1.ª série do Diário 
da Assembleia da República.

2 — Dele devem constar:

a) As horas de abertura e encerramento, os nomes do 
Presidente e dos Secretários;

b) A reprodução integral de todas as declarações e in-
tervenções produzidas;

c) Um sumário com a menção dos assuntos tratados, a 
indicação dos intervenientes nas discussões.

Artigo 11.º
Publicidade das reuniões

As reuniões da Comissão Permanente são públicas.

Artigo 12.º
Alterações ao Regulamento

O presente regulamento pode ser alterado pela Comissão 
Permanente, por iniciativa de qualquer Deputado.
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Artigo 13.º
Casos omissos

Nos casos omissos aplica -se, com as necessárias adap-
tações, o Regimento da Assembleia da República.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor imediatamente 
após a sua aprovação pela Comissão Permanente.

Aprovada em 8 de setembro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.º 63/2016
de 13 de setembro

Na reunião realizada em 2005, em Bergen, os ministros 
do ensino superior dos estados aderentes ao Processo de 
Bolonha aprovaram o quadro de qualificações a adotar 
no espaço europeu do ensino superior, organizado em 
três ciclos, bem como os objetivos genéricos a atingir em 
cada um deles.

O documento «A Framework for Qualifications of the 
European Higher Education Area», elaborado, em feve-
reiro de 2005, pelo «Bologna Working Group on Qualifi-
cations Frameworks» previa, igualmente, a existência de 
um ciclo curto integrado no primeiro ciclo ou a ele ligado, 
e estabelecia os objetivos genéricos que deveria atingir.

A Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, aprovou um con-
junto de alterações à Lei de Bases do Sistema Educativo 
(LBSE) visando dar concretização ao até então acordado 
no âmbito do Processo de Bolonha.

O Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, 
aprovado na sequência da Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, 
regulou o sistema de três ciclos e, suportado pelo n.º 2 do 
artigo 15.º da LBSE, previu, desde logo, a concretização 
de um ciclo curto de ensino superior dentro do primeiro 
ciclo, através da possibilidade de atribuição de um diploma 
pela realização de parte de um curso de licenciatura não 
inferior a 120 créditos.

A criação dos cursos técnicos superiores profissionais, 
que visou dar concretização aos objetivos visados pelos 
ciclos curtos de ensino superior ligados aos primeiros 
ciclos, no quadro do n.º 1 do artigo 15.º da LBSE, teve 
lugar em 2014. O diploma que os regula, o Decreto -Lei 
n.º 43/2014, de 18 de março, apresenta, porém, caraterísti-
cas que não se compaginam nem com a natureza e vocação 
de um curso de ensino superior, nem com a autonomia das 
instituições que os ministram, o que importa modificar.

Assim, através do presente decreto -lei, e em consonân-
cia com a opinião que vinha sendo manifestada pelo Con-
selho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos, 
procede -se à alteração das normas legais que regulam os 
cursos técnicos superiores profissionais a fim de criar as 
condições para que desempenhem plenamente o papel dos 
ciclos curtos de ensino superior associados aos primeiros 
ciclos (licenciaturas).

Sendo o diploma de técnico superior profissional um 
diploma de ensino superior, as normas que o passarão a 
reger são integradas no diploma regulador do regime jurí-
dico dos graus e diplomas de ensino superior, o Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

De entre as alterações agora aprovadas destacam -se:
a) A supressão da possibilidade de acesso aos cursos 

técnicos superiores profissionais por estudantes que tinham 
apenas o 11.º ano de escolaridade;

b) A alteração das regras que regulam a organização 
curricular dos cursos, tendo em vista, designadamente, 
desenvolver e estimular a componente de investigação 
baseada na prática, nomeadamente sob a forma de pro-
jeto, e permitir que o estágio, que terá uma duração nunca 
inferior a um semestre, possa ser repartido ao longo do 
curso e não tenha que estar rigidamente localizado no 
último semestre;

c) A alteração das regras de criação de redes entre ins-
titutos politécnicos e escolas que ministram cursos de 
ensino profissional de nível secundário, que deixa de ficar 
dependente de um complexo processo que culminava numa 
autorização ministerial e passa para a competência das 
instituições envolvidas;

d) A recomposição da comissão de acompanhamento 
dos cursos, órgão com funções relevantes na definição 
dos critérios de autorização de funcionamento dos cursos 
e da sua avaliação, comissão de que passou a fazer parte 
um representante das associações de estudantes do ensino 
superior e que integra, para além do diretor -geral do en-
sino superior, que a coordena, representantes do Conselho 
de Reitores das Universidades Portuguesas, do Conselho 
Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos, da 
Associação Portuguesa do Ensino Superior Privado, e da 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior.

Na oportunidade, acolheram -se algumas propostas for-
muladas no processo de audição no sentido de aperfeiçoar 
algumas das normas do regime jurídico dos graus e diplo-
mas, em particular:

a) A clarificação do regime aplicável aos cursos em 
associação e à atribuição de graus e sua titulação neste 
contexto;

b) A alteração das regras aplicáveis ao funcionamento 
dos júris para a atribuição dos graus de mestre e de doutor 
no que se refere à participação dos orientadores;

c) O alargamento da possibilidade de adoção da telecon-
ferência no quadro das reuniões dos júris de doutoramento 
e da realização da respetiva prova pública;

d) O aperfeiçoamento de alguns dos preceitos relaciona-
dos com a creditação de qualificações, à luz da experiência 
da sua aplicação.

Procede -se, ainda, a um pequeno conjunto de ajustes de 
natureza técnica e terminológica, indispensáveis para ga-
rantir a coerência interna do diploma após a integração das 
novas normas e à sua coerência externa com as disposições 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro (Regime jurídico 
das instituições de ensino superior) e com a terminologia 
nesta adotada.

Tendo em vista um entrosamento mais perfeito da fileira 
das formações profissionais e o afastamento de barreiras 
artificiais à progressão de estudos, e no quadro do disposto 
nos artigos 15.º e 16.º da LBSE, altera -se o Decreto -Lei 
n.º 113/2014, de 16 de julho, que regula os concursos es-


